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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2024 
PROCESSO Nº 77/004.195/2023 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/SAD/2025-3 

 
A SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob n. 02.940.523/0001-43, estabelecida na Avenida Desembargador José 
Nunes da Cunha, Jardim Veraneio, Parques dos Poderes, Bloco 01 – SAD/MS, pavimento superior, CEP 79031-
902, nesta Capital, por meio da Secretaria Executiva de Licitações,  neste ato representado pelo Secretário-
Executivo de Licitações, Sr. Frederico Felini,  portador da Matrícula Funcional nº 50.2629.023, doravante 
denominado ORGÃO/ENTIDADE GERENCIADOR e o fornecedor abaixo qualificado, doravante denominado 
DETENTOR DA ATA, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMO DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS VI, de acordo com o resultado da licitação 
publicada no Diário Oficial do Estado n.11.719, do  dia 14 de janeiro de 2025, pág.75,  decorrente da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n. 0066/2024, autorizado pelo processo n. 77/004.195/2023, regida pela Lei 
Federal n. 10.520/02, subsidiariamente pela Lei n. 8.666/93, bem como, pelos Decretos Estaduais n. 
15.327/2019 e n. 15.454/2020 e pelas condições do Edital e seus Anexos, termos da proposta, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:   
  
DROGAFONTE LTDA, neste ato representado pelo Sr. Eugênio José Gusmão da Fonte Filho, Sócio, conforme 
atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
77/004.195/2023. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1.   O presente termo tem por objetivo e finalidade a aquisição de medicamentos VI, especificados no 
Termo de Referência Anexo I “A”, em conformidade com as propostas vencedoras da licitação, visando a 
constituição do Sistema de Registro de Preços e firmando compromisso de fornecimento dos bens aos órgãos e 
entidades usuários do sistema, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços 
e ata do Pregão Eletrônico n. 0066/2024 que integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo 
de validade do registro. 
 
1.2.   A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos 
fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios 
permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro de preços preferência em igualdades de condições. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E REVISÃO 

 
2.1.   O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de menor preço inscrito na ata do Pregão 
Eletrônico n. 0066/2024, Processo Administrativo n. 77/004.195/2023 de acordo com a ordem de classificação 
das respectivas propostas, que integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade 
do registro, conforme segue: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA E 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL. 

  ITEM 009: DROGAFONTE LTDA  

1 Escina Amorfa+Escina 
Polissulfona 
Sódica+Salicilato de 
Dietilamina - Dosagem: 
0,01g + 0,01g + 0,05g; 
Apresentação: gel; 
Embalagem: bisnaga 
com 30 g. 

1 - Un. 3.400  BIOLAB 
SANU(SP) 

R$ 21,82 R$ 74.188,00 
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  ITEM 010: DROGAFONTE LTDA  

1 Fluconazol - Dosagem: 
150 mg; Apresentação: 
cápsula, comprimido ou 
drágea. 

1 - Un. 5.790  BELFAR(MG) R$ 0,58 R$ 3.358,20 

  VALOR GLOBAL R$ 77.546,20 

 
2.2.   A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta.) dias  a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
2.3.   A revisão dos preços poderá ocorrer quando da incidência das situações previstas na alínea “d” do inciso 
II e do § 5.º do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e do Decreto Estadual n. 15.454/2020 (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem álea econômica extraordinária e 
extracontratual) devidamente comprovadas e se dará seguinte forma: 
 
2.3.1.  Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão 
gerenciador notificará a fornecedora com o primeiro menor preço registrado para o item visando à negociação 
para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações. 
 
2.3.2.  Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão gerenciador formalmente 
desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará o seu registro. 
 
2.3.3.  Simultaneamente procederá a convocação das demais fornecedoras, respeitada a ordem de 
classificação, visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
 
2.3.4.  No transcurso da negociação de preços, ficará a fornecedora condicionada a atender as solicitações de 
fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos preços inicialmente registrados, ficando garantida a 
compensação do valor negociado para os bens já entregues, caso seja reconhecido pela Administração o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado; 
 
2.4.   À critério da Administração, poderá ser cancelado o registro de preços para o item e instaurada nova 
licitação para a aquisição do bem objeto de registro, sem que caiba direito de recurso ou indenização. 
 
2.5.   Caso a Administração entenda pela revisão dos preços, o novo preço pactuado deverá ser consignado 
em Termo Aditivo à ARP, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.1.   A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, conforme o Decreto Estadual n. 
15.454/2020, contados da data de publicação de seu extrato Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.  
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1.   Serão usuários do Registro de Preços os órgãos da Administração direta e indireta, autarquias, 
empresas públicas e fundações do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme Anexo I “A” do edital. 
 
4.2.   Caberá aos órgãos ou entidades usuários a responsabilidade, após contratação, pelo controle do 
cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, informando as ocorrências ao órgão gerenciador para o devido assentamento em ficha 
cadastral. 
 
4.3.   Caberá ainda aos órgãos ou entidades usuários informarem ao gerenciador da Ata de Registro de 
Preços sobre o não comparecimento da fornecedora para a retirada da nota de empenho e assinatura do 
contrato, conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis. 
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4.4.   A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas as condições e as regras estabelecidas no Decreto 
Estadual n. 15.454/2020, e, no que couber, na Lei Federal n. 8.666/1993. 
 
4.5.   Caberá à fornecedora detentora da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os 
órgãos participantes. 
 
4.6.   As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório, 
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
4.7.   O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
venham a aderir. 
 
4.8.   Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relação às suas próprias 
contratações, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fornecedora das obrigações 
contratualmente assumidas e à aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, observada a ampla defesa e o contraditório, devendo informar as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
 
4.9.   Após a autorização do órgão gerenciador, encaminhando-o a SAD para registro, devendo a aquisição ou 
a contratação ocorrer em até 90 (noventa) dias após a emissão do termo de adesão, observado o prazo de 
vigência da Ata. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
5.1.   Compete ao Órgão Gerenciador: 
 
5.1.1.  Optar pela contratação ou não dos bens decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das quantidades 
estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de 
condições, sem que caiba recurso ou indenização; 
 
5.1.2.  Indicar para os Órgãos e Entidades Usuários do registro de Preços os fornecedores e seus respectivos 
saldos, visando subsidiar os pedidos de compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
fornecidos; 
 
5.1.3.  Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 
 
5.1.4.  Gerenciar o registro de preço e acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 
bens registrados e nas mesmas condições de fornecimento, para fins de controle e fixação do valor máximo a 
ser pago pela Administração; 
 
5.1.4.1. Para fins de validade da ata e de avaliação de eventuais prorrogações, a critério do órgão gerenciador, a 
Administração Pública irá analisar se os preços registrados continuam vantajosos ou se existe demanda para 
atendimento, ficando a cargo do órgão gerenciador, nas hipóteses de aquisições e contratações centralizadas; 
 
5.1.5.  Gerenciar a ata de registro de preços, somente com relação ao saldo da ata e eventuais alterações 
administrativas nas contratações a que se refere o inciso III do art. 4º do Decreto Estadual n. 15.454, de 2020; e 
em relação a todos os seus aspectos, no caso das contratações a que se referem os incisos I e II do art. 4º do 
Decreto Estadual n. 15.454, de 2020;  
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5.1.6.  Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
 
5.1.7.  Emitir a autorização de compra; 
 
5.1.8.  Dar preferência de contratação à detentora do registro de preços ou conceder igualdade de condições, 
no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 
 
5.1.9.  Cancelar o registro de preços quando presentes as situações previstas na Cláusula Sexta desta Ata; 
 
5.2.   Compete aos Órgãos ou Entidades Usuários: 
 
5.2.1.  Firmar ou não a contratação do objeto de registro de preço ou contratar nas quantidades estimadas; 
 
5.2.2.  Solicitar uso da ARP ao órgão gerenciador e realizar todos os atos voltados à execução financeira, 
inclusive relacionados à prestação de contas; 
 
5.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de fornecimento ou de 
contratação, dentro do prazo de vigência da ata; 
 
5.2.4.  Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo para juntada de 
suas solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas fiscais emitidas, faturas recebidas e 
pagas; 
 
5.2.5.  Proporcionar à compromitente fornecedora todas as condições para o cumprimento de suas obrigações 
e entrega dos bens ofertados dentro das normas estabelecidas no Edital e seus Anexos; 
 
5.2.6.  Designar gestor, responsável pelo recebimento do objeto e o fiscal do contrato, a quem compete a 
verificação da conformidade dos serviços executados ou dos bens entregues com o objeto contratado, nos 
exatos termos das obrigações contratualmente assumidas, inclusive solicitando aplicação de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, aos fornecedores e aos prestadores de 
serviço; 
 
5.2.7.  Informar ao Gerenciador da Ata sobre a inexecução total do compromisso, caracterizada pelo não 
comparecimento da fornecedora para a retirada da Nota de Empenho e/ou assinatura do contrato, conforme o 
caso, visando à convocação dos remanescentes; 
 
5.2.8.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja assegurada a 
ampla defesa e o contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, previstas no art. 44 do 
Decreto Estadual n. 15.454/2020, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
5.2.9.  Notificar ao órgão gerenciador sobre os casos de licitações com preços inferiores aos registrados em 
Ata; 
 
5.2.9.1. Para fins de validade da ata e de avaliação de eventuais prorrogações, a critério do órgão gerenciador, a 
Administração Pública irá analisar se os preços registrados continuam vantajosos ou se existe demanda para 
atendimento, ficando a cargo do órgão ou da entidade participante, quando diante de aquisições e contratações 
específicas. 
 
5.2.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens ofertados entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pela compromitente fornecedora; e 
 
5.2.11.  Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no Edital. 
 
5.3.   Compete ao Compromitente Fornecedor (a): 
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5.3.1.  Entregar os bens ofertados nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os 
pedidos de contratação com valores mínimos de R$ 50,00 (cinquenta reais), durante o período de duração do 
registro de Preços, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de 
Preços; 
 
5.3.2.  Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
5.3.3.  Substituir os bens recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, 
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis;  
 
5.3.4.  Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na 
cláusula segunda e sexta desta Ata; 
 
5.3.5.  Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de 
preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a 
compensação dos valores dos bens ofertados já entregues, caso seja reconhecido pela Administração o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado; 
 
5.3.6.  Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão; 
 
5.3.7.  Ter direito de preferência ou igualdade de condições caso a Administração opte pela contratação dos 
bens objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações; 
 
5.3.8.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo até a entrega dos bens objeto da Ata de Registro de Preços; 
 
5.3.9.  Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no item 17 do edital; e 
 
5.3.10. Não subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o presente objeto, exceto 
quando a subcontratação estiver vinculada à prestação de serviços acessórios, conforme previsto no Termo de 
Referência. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1.   Os preços registrados poderão ser cancelados automaticamente por decurso do prazo de vigência, 
quando não restarem fornecedores.  
 
6.2.   A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, por iniciativa do órgão gerenciador, no caso de 
ocorrer a utilização total dos itens da ata e quando o fornecedor: 
 
a)   não cumprir as condições da Ata a que estiver vinculado; 
 
b)   não retirar a respectiva nota de empenho e ou não formalizar o contrato decorrente do registro de 
preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
 
c)   não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de apresentar preço superior ao praticado no 
mercado; 
 
d)   mediante requerimento, deferido pela Administração Pública, comprovar a impossibilidade do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo das penalidades previstas no Termo de Referência e da 
responsabilização por eventuais perdas e danos;  
 
e)   enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste, decorrente do 
registro de preços estabelecido no art. 77 e seguintes da Lei Federal n. 8.666/1993; e 
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f)   sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, 21 de junho de 
1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 
 
6.3.    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.2 desta cláusula será precedido de prévio 
contraditório e ampla defesa ao interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação ou da publicação. 
 
6.4.    O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovado e justificado: 
 
a)    por razão de interesse público; 
 
b)    a pedido do fornecedor. 
 
6.5.   No caso do subitem 6.2 “d”, esta sanção será obrigatoriamente anotada no Cadastro Central de 
Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS. 
 
6.6.   A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será de competência 
exclusiva da autoridade máxima do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, facultada a ampla defesa, 
na forma e no prazo estipulado no subitem 6.3, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento 
dos prejuízos causados e depois de decorrido o prazo de sanção, mínima, de 2 (dois) anos. 
 
6.7.   O cancelamento do registro do fornecedor deverá ser autuado no respectivo processo administrativo que 
deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da ARP, que indicará os demais fornecedores registrados e a nova 
ordem de registro. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ASSINATURA E UTILIZAÇÃO DA ATA 

 
7.1.   O prazo para a retirada da nota de empenho e assinatura da Ata será de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da convocação. 
 
7.2.   Os quantitativos de fornecimento serão os fixados em nota de empenho e/ou contrato e observarão 
obrigatoriamente os valores registrados na Ata de Registro de Preços. 
 
7.3.  A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos, nos itens conforme tabela abaixo: 
 

LOTE ITEM FESA FUNSAU 

- 09 - 3.400 

- 10 5.300 490 

- 15 - 10.150 

- 16 - 1.925 

- 19 4.950 1.620 

- 20 11.700 1.230 

- 21 - 1.190 

- 24 - 7.870 

- 25 10.800 1.590 

04 1 - 23.520 

2 3.150 - 

06 1 - 8.410 

2 1.800 - 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
8.1.  Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela pelo órgão ou 
entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário da entrega, a 
quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuado 
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diretamente pelo órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda 
acompanhada pela nota de empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de referência da Ata.  
 
8.1.1.  O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, conforme solicitação do órgão requisitante, 
contados da nota de empenho, assinatura do contrato ou instrumento equivalente, em remessa única, nos 
endereços informados na nota de empenho, sempre dentro do município de Campo Grande/MS, de segunda à 
sexta, das 07:30h às 10:30h e das 13:00h às 16:00h. 
     
8.2.  As distribuidoras, no caso de vencerem o certame, devem apresentar certificado de procedência dos 
produtos, item a item, a ser entregue de acordo com o estabelecido na licitação, conforme o art. 6º da Portaria 
2.814/1998 do Ministério da Saúde. 
8.3.  A entrega dos medicamentos adquiridos deverá ser acompanhada dos respectivos laudos de qualidade 
(art. 3º, § 4º da Lei Federal nº 9.787/1999 e Portaria MS nº 1.818, de 2 de dezembro de 1997).  
 
8.4.  Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens adequadas contendo de forma visível os 
seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO” (art. 7º da Portaria nº 2.814/1998 do Ministério da 
Saúde e Resolução RDC Anvisa nº 71/2009). Esta informação deverá constar da embalagem de forma que não 
possa ser removida sem danificá-la. Em caso de latas ou frascos, deve estar no corpo da embalagem e não na 
tampa.  
 
8.5.  Os medicamentos ofertados deverão estar devidamente registrados no Ministério da Saúde, devendo 
estar estampado na embalagem de forma clara e legível o número do registro, nos termos do art. 7º, IX, da Lei n. 
9.782/1999 e arts. 12, 16 a 24-B, da Lei n. 6.360/1976.  
 
8.6.  Os medicamentos sairão da indústria em embalagens apropriadas e lacradas, que garantam a sua 
validade na temperatura especificada pelo fabricante no rótulo, devendo estar acondicionados em embalagem 
original da fabricante, com o nome do responsável técnico, lote, data de fabricação e validade estampada 
.   
8.7.  Os medicamentos ofertados deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados 
durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
  
8.7.1.  O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos de acordo com o exigido para 
cada produto, devidamente protegido de pó e de variações de temperaturas, especialmente no caso de 
medicamentos termolábeis, de modo a garantir a qualidade e integridade dos mesmos.  
   
8.7.2.  Deverá ser apresentado, no momento da entrega dos medicamentos, a cópia do Alvará ou Certificado de 
Licença Sanitária do veículo que os transportou, pertinente com os medicamentos ofertados e expedido pelo 
órgão competente da sua respectiva esfera Estadual ou Municipal, em cumprimento ao disposto no parágrafo 
único do artigo 61 da Lei Federal nº 6.360/76 e art. 15 do Decreto Federal nº 8.077/2013.  
 
8.8.  Os medicamentos deverão conter, no ato da entrega, no mínimo 70% (setenta por cento) do seu 
respectivo prazo de validade, contados da data de fabricação. 
       
8.8.1.  O Contratante se reserva o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior ao 
especificado no item 3.8, ressalvados os casos de interesse da Administração, desde que exista solicitação 
prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o 
compromisso de troca de todo o quantitativo não utilizado.  
  
8.8.1.1. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar a nota fiscal no ato da entrega.  
 
8.8.1.2. A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pelo Contratante 60 (sessenta) 
dias antes do vencimento do produto. 
 
8.8.1.3. A troca deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação da Contratante.  
 
8.8.1.4. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de troca, a nota fiscal 
apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota fiscal e 
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empenho de origem.  
 
8.9.  A contratada obriga-se a entregar os medicamentos em conformidade com as especificações descritas 
na Proposta de Preços Anexo I do Edital e neste termo de referência, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 
  
8.10.  Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos os impostos, 
taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada.  
 
8.11.  Os medicamentos ofertados deverão ser entregues acompanhados de notas fiscais, a ser emitida de 
acordo com a ordem de utilização, dela devendo constar o número da Ata de Registro de Preços, o número da 
Nota de Empenho, o produto, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das 
indicações referentes a: fabricante, marca, procedência, número do lote e prazo de validade.  
 
8.12.  O recebimento do (s) medicamento (s) se efetivará, em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei 
8.666/93, mediante recibo, nos seguintes termos:  
 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação das especificações, mediante “Termo de Aceite 
Provisório”.  
 
b) Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade, quantidade, características, especificações dos objetos, e consequente aceitação pela 
equipe técnica/responsável, mediante “Termo de Aceite Definitivo”.   
 
b.1)  Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” do subitem 8.12 não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo.  
 
8.13. Serão recusados os medicamentos licitados considerados imprestáveis ou defeituosos, que não 
atendam as especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
   
8.14. Não serão aceitos medicamentos suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação, com risco 
comprovado à saúde, respondendo os responsáveis por infração prevista na Lei Federal n.º 6.437/77 e crime 
previsto no Código Penal, a ser apurado na forma da Lei.  
 
8.15. Caso a fornecedora classificada não puder entregar o(s) objeto(s) solicitado(s), ou o quantitativo total 
requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão gerenciador da ata de registro de preço, por escrito, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento.  
 
8.16. Caso a fornecedora detentora da Ata se recusar ao recebimento da nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação por meio hábil (fax ou e-mail), a 
Administração convocará a segunda melhor classificada para efetuar a entrega, e assim sucessivamente quanto 
às demais classificadas, aplicando aos faltosos as penalidades cabíveis.  
 
8.16.1. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração quando estiver esgotada a 
capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto 
para cada lote/item do Anexo I do Edital, ou quando a primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 
cancelado. 
 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

 
9.1.  O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante crédito em 
conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos bens ofertados, após a 
apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
 
9.2.  A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação. 
 
9.2.1.  Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será 
notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado 
para esse fim específico. 
 
9.2.2.  O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 9.2.1 poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 
 
9.2.3.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência 
do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
9.2.4.  Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade 
cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 
 
9.3.  Será admissível a retenção sobre o valor devido ao contratado quando diante de rescisão contratual ou 
de aplicação de multa prevista nos arts. 86 e 87, II, da Lei n. 8.666/1993, observado o disposto nos arts. 80, IV, 
86, § 3º e 87, §1º, todos da Lei n. 8.666/1993. 
 
9.3.1.  Ressalvada a hipótese do subitem 9.3, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação junto ao CCF/MS. 
 
9.3.2.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 
 
9.4.  O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será realizado na 
conta corrente n. 13.705-7 mantida pela Contratada junto à agência n. 3433-9, do Banco do Brasil. 
 
9.5.  Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, poderá 
devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
9.6.  Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de 
atendimento das condições contratuais. 
 
9.7.  A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe 
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
 
9.8.  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, 
de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 
9.9.  A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 
devidos à Contratada. 
 
9.10.  As despesas com deslocamento de pessoal da Contratada ou de seus representantes serão de sua 
exclusividade responsabilidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1.  As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a 
cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas 
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constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observadas as condições 
estabelecidas no Edital e ao que dispõe o artigo 62 da Lei n. 8.666/93.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
11.1.  As licitantes e a contratada devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. 
 
11.1.1.  Para os propósitos do subitem 11.1, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; e 
 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; e (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
11.1.2.  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 
 
11.1.3.  Considerando os propósitos dos subitens acima, a Contratada concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 
à execução do contrato. 
 
11.1.4. Cientificado da ocorrência de que trata o item 5.1.14.1, o gestor deverá comunicar o fato a CMED e ao 
Ministério Público, nos termos das Resoluções CMED nº 2/2004, nº 4/2006 e 2/2018, bem como da Orientação 
Interpretativa nº 02/2006 expedida pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
 
11.4.1.  A denúncia deve ser encaminhada, acompanhada de todos os documentos comprobatórios, tais como a 
Ata de Registro de Preço, Ata de Pregão, cópia da proposta de preços, à Secretaria Executiva da Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED, no endereço SIA Trecho 5 – Área Especial 57 – Bloco: D – 
3º andar - CEP 71.205-050-Brasília/DF, bem como ao Ministério Público. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1.  Com fundamento no artigo 7° da Lei Federal n. 10.520/2002 e no artigo 50 do Decreto n. 15.327/2019, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Mato Grosso do Sul e será descredenciada do Cadastro 
Central de Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
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prejuízo da aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do item e das demais cominações 
legais, garantindo o direito à ampla defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta: 
 
a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta;  
 
b) não entregar a documentação exigida no edital; 
 
c) apresentar documentação falsa; 
 
d) causar atraso na execução do objeto; 
 
e) não mantiver a proposta; 
 
f) falhar na execução do contrato; 
 
g) fraudar a execução do contrato; 
 
h) comportar-se de modo inidôneo; 
 
i) declarar informações falsas; e 
 
j) cometer fraude fiscal.  
 
12.1.1.  Para fins do disposto no subitem 12.1, alínea "h", reputar-se-ão inidôneos atos direcionados a prejudicar 
o bom andamento do certame, tais como a fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento 
licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, 
prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha 
emenda ou rasura, destinada a prejudicar a veracidade de seu teor original, constituindo-se como exemplos as 
condutas tipificadas nos artigos 90, 93, 95, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n. 8.666/1993. 
 
12.2.  Pela recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, o Contrato ou instrumento equivalente, 
será aplicada multa à licitante de até 10% (dez por cento) do valor total do serviço ou fornecimento, a título de 
indenização, salvo os casos de caso fortuito e força maior devidamente comprovados no processo administrativo 
de que trata o item 12.8. 
 
12.2.1. A penalidade prevista no subitem 12.2 não será aplicada às licitantes remanescentes convocadas em 
virtude da não aceitação da primeira colocada. 
 
12.3.  Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n o 8.666, de 1993 e no art. 7° da Lei no 
10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do 
objeto a contratada poderá ser apenada, isoladamente ou juntamente com as multas definidas nos itens 12.4. 
12.5 e 12.6, com as seguintes penalidades: 
 
a) advertência; 
 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos; 
 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 
 
d) impedimento de licitar e contratar com o Estado e descredenciamento no Cadastro Central de 
Fornecedores do Estado de Mato Grosso do Sul - CCF/MS pelo prazo de até cinco anos. 
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12.4.  No caso de inexecução total ou parcial do objeto, a contratada estará sujeita à aplicação de multa de até 
10% (dez por centro) do valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no Decreto Estadual n.  
15.454, de 10 de junho de 2020. 
 
12.5.  No caso de descumprimento do prazo estabelecido para a entrega do objeto do contrato, sem que haja 
justificativa aceita pela Contratante, a Contratada ficará sujeita à multa de 1% (um por cento) do valor 
empenhado, por dia de atraso, limitado à 10% (dez por cento). Após trinta dias de atraso, a Contratante poderá 
reconhecer a inexecução parcial ou total do contrato. 
 
12.6.  Em caso de subcontratação não autorizada, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor do 
contrato. A reincidência por uma vez de subcontratação não autorizada configurará inexecução parcial do 
contrato e ensejará a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença. 
 
12.7.  Por infração a qualquer outra cláusula do Edital e seus Anexos, não prevista nos subitens anteriores, 
poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente com outras sanções, inclusive a rescisão contratual, se for o 
caso:  
 
I -  advertência, no caso de infrações leves; 
II -  multa de até 10% (dez por cento): 
 
a) sobre o valor do item do qual participou a licitante, se a infração ocorrer durante a licitação; 
 
b) sobre o preço registrado, se a infração for à Ata de Registro de Preços; e 
 
c) sobre o valor do contrato, se a infração for ao contrato. 
 
12.8.  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado à licitante 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 
12.9.  Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, podendo, 
ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 
 
12.10.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos da garantia. 
 
12.10.1. Na hipótese de inexistência de garantia ou sendo essa insuficiente para solver as multas devidas e/ou 
prejuízos causados à contratante, a Administração deduzirá dos valores a serem pagos à contratada ou, quando 
for o caso, inscreverá na Dívida Ativa do Estado e cobrará judicialmente. 
 
12.11.  A aplicação das sanções previstas nos itens 12.1 a 12.7 não excluem a possibilidade de aplicação de 
outras constantes da legislação que rege o tema, especialmente dos Decretos Estaduais n. 15.327, de 10 de 
dezembro 2019 e 15.454, de 10 de junho de 2020, inclusive a responsabilização da licitante por eventuais 
perdas e danos causados à Administração Pública. 
 
12.12.  As sanções descritas no subitem 12.1 também se aplicam aos integrantes do Cadastro de Reserva, em 
Pregão para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou 
com justificativa recusada pela Administração Pública.  
 
12.13.  A sanção de impedimento de licitar e de contratar a que se refere o subitem 12.1 deste Edital e as 
penalidades enumeradas nas alíneas “b” a “d” do subitem 12.3 deverão ser registradas no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
 
12.13.1. O cadastro integrado com o registro das sanções impostas às pessoas físicas ou jurídicas, implicam 
restrição à participação no presente certame, incorrendo em hipótese de inabilitação nos termos do previsto no 
item 8 (Da habilitação). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EFICÁCIA 

 
13.1.  O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato 
no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul. 
 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 
14.1.  Fica eleito o Foro de Campo Grande-MS para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
instrumento. 
 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de 
lida e achada em ordem na presença das testemunhas, vai assinada pelas partes. 
 

Campo Grande, MS. 
 
Frederico Felini 
Secretário-Executivo de Licitação 
 
Promitente Fornecedor: 
 
 
 
 
DROGAFONTE LTDA  
Sr. Eugênio José Gusmão da Fonte Filho 
 
Testemunhas: 
 
Joyceane Padilha 

 
Dalva Alves 
 
Conferente: 
 
Leticia Gonçalves de Miranda 
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